[image: image1.png]



Publicado no D.O.C. São Paulo, 223, Ano 64   sexta-feira
22 de Novembro de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS

DECRETO Nº 59.091, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 16.964.852,74 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretaria Municipal das Subprefeituras, da Secretaria Municipal da Fazenda, da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, das Subprefeituras Ipiranga, São Miguel Paulista, Aricanduva/Formosa/Carrão e Itaquera, da Secretaria Municipal de Turismo e do Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura,

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 16.964.852,74 (dezesseis milhões e novecentos e sessenta e quatro mil e oitocentos e cinquenta e dois reais e setenta e quatro centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 21 de novembro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 21 de novembro de 2019.
DECRETO Nº 59.092, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 8.261.427,00 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretaria Municipal das Subprefeituras, da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, da Secretaria Municipal de Cultura, da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, da Subprefeitura Casa Verde/Cachoeirinha, da Subprefeitura Lapa, da Subprefeitura Sé, da Subprefeitura Cidade Ademar, da Subprefeitura Campo Limpo, da Subprefeitura M'Boi Mirim, da Subprefeitura Capela do Socorro, da Subprefeitura Parelheiros, da Subprefeitura Penha, da Subprefeitura Mooca, da Subprefeitura Itaquera, da Subprefeitura de Vila Prudente, da Subprefeitura São Mateus, da Subprefeitura Santana/Tucuruvi, da Secretaria Municipal de Turismo,

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 8.261.427,00

(oito milhões e duzentos e sessenta e um mil e quatrocentos e vinte e sete reais), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 21 de novembro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 21 de novembro de 2019
DECRETO Nº 59.093, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2019

Dispõe sobre as competências da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania em relação aos Conselhos Tutelares do Município de São Paulo, bem como introduz alterações nos Decretos nº 58.079, de 24 de janeiro de 2018, e nº 58.123, de 8 de março de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º Compete à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania em relação aos Conselhos Tutelares do Município de São Paulo, resguardadas as competências do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA:

I - zelar pela aplicação das diretrizes estabelecidas pelos

Conselhos Nacional, Estadual e Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

II - prover os meios necessários para seu funcionamento, compreendendo:

a) a estrutura física adequada;

b) a gestão orçamentária e financeira;

c) a gestão de suprimentos e bens patrimoniais;

d) a gestão de contratos;

e) a gestão de pessoas;

III - disponibilizar permanentemente aos Conselhos Tutelares:

a) pessoal administrativo;

b) 1 (um) veículo com motorista;

c) acesso às redes de água, esgoto, elétrica, telefônica e de internet;

d) serviços de limpeza e segurança;

e) mobiliário;

f) material de uso contínuo;

g) formação continuada dos membros dos Conselhos Tutelares.

Parágrafo único. A sede do Conselho Tutelar deverá oferecer espaço físico e instalações dotadas de acessibilidade arquitetônica e urbanística que permita o adequado desempenho das atribuições e competências dos membros do colegiado e o acolhimento digno ao público.

Art. 2º Ficam transferidos, das Subprefeituras para a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, a gestão e a execução dos encargos necessários ao funcionamento dos 52 (cinquenta e dois) Conselhos Tutelares no Município de São Paulo.

§ 1º As Subprefeituras farão a gestão dos encargos referentes aos contratos dos Conselhos Tutelares instalados nas suas dependências físicas.

§ 2º Os 52 (cinquenta e dois) Conselhos Tutelares a que se refere o “caput” deste artigo são os estabelecidos no Decreto nº 56.142, de 29 de maio de 2015.

§ 3º A transferência ora realizada não acarretará a interrupção dos atendimentos, nem a alteração das sedes dos Conselhos Tutelares, exceto nas hipóteses em que haja comprovada necessidade de sua mudança.

§ 4º Em decorrência do disposto no § 3º deste artigo, as Subprefeituras atuarão em conjunto com a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania na gestão e execução dos encargos necessários ao funcionamento dos 52 (cinquenta e dois) Conselhos Tutelares no Município de São Paulo até que a Pasta assuma integralmente essa atribuição.

Art. 3º Em virtude das modificações ora estabelecidas, ficam transferidos, da Secretaria Municipal das Subprefeituras e das Subprefeituras para a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, os bens patrimoniais, serviços, contratos, pessoal, recursos orçamentários e acervo relativos aos Conselhos Tutelares.

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no “caput” deste artigo os contratos referentes à gestão dos encargos referidos no § 1º do artigo 2º deste decreto.

Art. 4º Ficam criados 52 (cinquenta e dois) Núcleos de Apoio ao Conselho Tutelar na Coordenação de Políticas para Criança e Adolescente – CPCA, da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, correspondentes aos atuais Conselhos Tutelares, previstos no Decreto nº 56.142, de 2015.

Art. 5º As Secretarias Municipais de Direitos Humanos e Cidadania e das Subprefeituras editarão, em até 30 (trinta) dias, contados da publicação deste decreto, portaria intersecretarial normatizando os fluxos e os procedimentos necessários à efetivação das transferências prevista no seu artigo 2º.

Art. 6º A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e

Cidadania editará, em até 60 (sessenta) dias, contados da publicação deste decreto, portaria normatizando os fluxos e os procedimentos necessários à gestão dos Conselhos Tutelares.

Art. 7º A alínea “c” do inciso II do artigo 3º do Decreto nº 58.079, de 24 de janeiro de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3º ......................................................

.........................................................................

II - ....................................................................

c) Coordenação de Políticas para Criança e Adolescente

– CPCA, com 52 (cinquenta e dois) Núcleos de Apoio ao

Conselho Tutelar;

...................................................................” (NR)

Art. 8º O inciso IV do artigo 6º do Decreto nº 58.123, de 8 de março de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º ......................................................

.........................................................................

IV - acompanhar as atividades dos Conselhos Tutelares;

...................................................................” (NR)

Art. 9º Ficam transferidos os cargos de provimento em comissão constantes do Anexo Único deste decreto, na seguinte conformidade:

I - da Secretaria Municipal das Subprefeituras para a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania;

II - da Secretaria Municipal das Subprefeituras para o Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão a que se refere o Decreto nº 45.751, de 4 de março de 2005;

III - do Quadro Específico de Cargos de Provimento em

Comissão a que se refere o Decreto nº 45.751, de 2005, para a

Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania.

Parágrafo único. O titular do cargo transferido nos termosdo inciso II do “caput” deste artigo será exonerado na data de publicação deste decreto.

Art. 10. Este decreto entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2020, à exceção do disposto nos artigos 5º, 6º e 9º, cuja vigência dar-se-á a contar da data de sua publicação, revogado o Decreto nº 57.300, de 9 de setembro de 2016.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de novembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

BERENICE MARIA GIANNELLA, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Direitos Humanos e Cidadania ALEXANDRE MODONEZI, Secretário Municipal das Subprefeituras EDENILSON DE ALMEIDA, Secretário Municipal da Casa Civil – Substituto RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 21 de novembro de 2019.
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DESPACHOS DO PREFEITO

6310.2019/0000427-7 - PMSP - Câmara Municipal - TCM e SP-PREVCOM - Termo de Convênio de Adesão. Plano de Benefícios Complementares. Lei Municipal nº 17.020/18

- À vista dos elementos contidos no vertente processo, em especial as manifestações da Secretaria Municipal da Fazenda (ASECO - doc 015709042; COJUR – doc 016448312, SF.G – doc 017087226 e 023172128), do Comitê Gestor da Lei 17.020/18 (doc 019917381 e 023088266), da PGM.CGC.AJC (doc 016994361), acolhida pelo Sr. Procurador Geral do Município (doc 016994610), da Superintendência Nacional de Previdência Complementar (doc 022643876) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 022795064 e 023208212), bem como das declarações de anuência da Câmara Municipal de São

Paulo (doc 020546696) e do Tribunal de Contas do Município (doc 020999475), com fulcro no art. 13 da Lei Complementar nº 109/01, na Lei Complementar nº 108/01, nos arts. 4º a 23 da Lei Estadual nº 14.653/11 e na Lei Municipal nº 17.020/18,

AUTORIZO a celebração de convênio de adesão com a FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DE SÃO PAULO – SP-PREVCOM, CNPJ nº 15.401.381/0001-98, visando a formalização da adesão dos PATROCINADORES municipais ao Plano SP Previdência, sob administração da Fundação Estadual, de forma a prover benefícios previdenciários complementares aos servidores públicos titulares de cargos efetivos dos Patrocinadores, bem como aos Vereadores e Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, sob a modalidade de contribuição definida.

6056.2019/0009632-5 - TIM CELULAR S/A (Adva. Camila Otero Novelli – OAB/SP 213.372) - Cancelamento de multa.

Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações dos Técnicos da Subprefeitura e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, retro anexadas, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM CELULAR S/A.,tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 08-271.561-1, lavrado em 14/12/2016. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6046.2019/0004698-6 - LPS SÃO PAULO CONSULTORIA

DE IMÓVEIS LTDA (Adv. Fernando César Pessoa Caetano – OAB/ SP 324.130) - Cancelamento de multa. Recurso. - I – À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB-MO, da Assessoria Técnica de SGM/ AJ, quanto ao mérito, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por LPS SÃO PAULO CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, por falta de apresentação de fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº. 08.273.006-7, lavrado em 14/08/2018. - II – Declaro encerrada a instância administrativa.

2011-0.244.746-0 - Claro S/A (Advs. Soraya Amorim Moya, OAB/SP 276.144 e Ricardo Jorge Velloso, OAB/SP 163.471) - Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por CLARO S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 10-321.627-8 lavrado em 01/09/2010.

- 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2011-0.244.806-7 - Claro S/A (Advs. Soraya Amorim

Moya, OAB/SP 276.144 e Ricardo Jorge Velloso, OAB/SP 163.471) - Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por CLARO S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 10-321.601-4 lavrado em 01/09/2010.

- 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2003-1.027.852-6 - Mitra Arquidiocesana de São Paulo -

Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SEL-G, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por MITRA ARQUIDIOCESANA DE SÃO PAULO, com fundamento na Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso institucional (igreja), categoria de uso E2.5, localizada na Avenida dos Eucaliptos esquina com a Alameda Jauaperi, contribuinte 041.176.0029-1. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-1.028.457-7 - Mitra Arquidiocesana de São Paulo

- Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SEL-G, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por MITRA ARQUIDIOCESANA DE SÃO PAULO, com fundamento no inciso III do artigo 59 e artigo 114, ambos da Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso institucional, categoria de uso E2.5, localizada na Rua Joaquim Xavier Curado, também fazendo frente para a rua Natalício Costa Frazão, contribuinte 168.128.0055-3, Parque Ypê. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2018-0.039.147-8 - Juliana Aparecida Jesus de Oliveira, RF 785.504.4 (v.1) (ETDD – Dr. Luiz Henrique Marquez, OAB/ SP 227.402) - Inquérito administrativo - À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações de PROCED às fls. 299/311, endossadas pelo Sr. Procurador Geral do Município à fl. 312 e pelo Sr. Secretário Municipal de Justiça à fl. 313, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete às fls. 314/319, APLICO, com fundamento na competência prevista no artigo 195, inciso I, da Lei 8.989/79, a pena de DEMISSÃO à servidora JULIANA APARECIDA JESUS DE OLIVEIRA, RF 785.504.4 vínculo 1, com fundamento no artigo 188, inciso III, por violação aos artigos 178, incisos XI e XII, e 179 “caput”, todos da Lei nº 8.989/79.

2017-0.103.079-5 - Luciana Santos Ciavatelli, RF 743.982.2 (v.1) (Advª Maria Aparecida de Oliveira, OAB/SP 72.320) - Inquérito administrativo - À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações da PROCED-2 às fls. 625/639, endossadas pelo Sr. Procurador Geral do Município à fl. 640 e pelo Sr. Secretário Municipal de Justiça à fl. 641, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete às fls. 642/647, APLICO, com fundamento na competência prevista no art. 195, inc. I, da Lei 8.989/79, a pena de DEMISSÃO à servidora LUCIANA SANTOS CIAVATELLI, RF 743.982.2 - Vínculo 1, eis que comprovado o procedimento irregular de natureza grave previsto no artigo 188, inciso III, por violação aos artigos 140, 178, incisos XI e XII, e 179, “caput”, todos da Lei nº 8.989/79.
DESPACHO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DO

GABINETE DO PREFEITO SUBSTITUTO

6064.2019/0001614-7 - Ana Carolina Nunes Lafemina –

RF 850.651.5 - Pedido de afastamento para participação em internacional de interesse da Administração - I - Em face das informações constantes no presente, e considerando a relevância do evento para a Administração Municipal (SEI 023166673, 023193792e 023193835), AUTORIZO, com fundamento no artigo 46 da Lei nº 8.989/1979 e artigos 1º, VII, e 4º, I, do Decreto nº 48.743/07, com as alterações do Decreto nº 58.649/19, o afastamento da senhora ANA CAROLINA NUNES LAFEMINA – RF 850.651.5, Secretária Adjunta da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, no período de 19 a 24 de novembro de 2019, para, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e vantagens que titulariza e sem ônus para a Municipalidade de São Paulo, empreender viagem a Roma (Itália), com a finalidade de participar do evento “International Consultation on the Urban Food Agenda”, organizado pela Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO). – II - Observo que a servidora deverá apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da reassunção ao serviço, comprovante de participação no evento, subscrito pelos organizadores, e o respectivo relatório das atividades desenvolvidas no período acima, acompanhado de manifestação da chefia imediata.
EDITAIS    PAG. 57 E 69
AGÊNCIA SÃO PAULO DE DESENVOLVIMENTO

GABINETE DO PRESIDENTE

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 045/2019

ABERTURA DE CERTAME LICITATÓRIO

DATA E HORÁRIO: 05/12/2019, às 10h00

OFERTA DE COMPRA: 894000801002019OC00028

ENDEREÇO ELETRONICO: http://www.adesampa.com.br/ editais_adesampa/

AAgência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA (“ADE SAMPA”), serviço social autônomo, dotado de personalidade jurídica de direito privado, de fins não econômicos, de interesse coletivo e de utilidade pública, vinculada, por cooperação, à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, conforme disposto na Lei Municipal nº 15.838, de 04 de julho de 2013, torna público que na data, horário e local acima, realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO.

Constitui objeto do Pregão Eletrônico a contratação de serviços de empresa que confeccione carimbos para atender as necessidades de aquisição de carimbos para o serviço de atendimento ao empreendedor e para atender as necessidades de aquisição de carimbos para a sede da ADE SAMPA. As espeficicações técnicas do serviço a ser prestado encontram-se dispostas no Termo de Referência que integra o Edital em referência na forma do Anexo I.

O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no portal da ADE SAMPA na internet de forma gratuita por meio do link: http://www.adesampa.com.br/editais_adesampa/
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2019/0001622-8

I – Em vista das manifestações contidas nos autos em epígrafe, em especial, da Coordenadoria de Desenvolvimento Econômico (doc. 023180597) e da Assessoria Jurídica (doc. 023267383), cujos fundamentos acolho e adoto como razão de decidir, com fulcro na Lei Municipal nº 15.947/2013 e no art. 31 do Decreto Municipal nº 55.085/2014, AUTORIZO a abertura do EDITAL SIMPLIFICADO-CR Nº 10/2019/SMDET, cujo objeto consiste na convocação dos comerciantes de comida de rua cadastrados por meio dos Editais de Credenciamento nºs 001/2018/SMDE-G e 001/2019/SMDET para sorteio e manifestação de interesse, com a finalidade de participar

da “Feira Gastronômica do Festival de Natal 2019”, que ocorrerá no dias 07 e 08 de dezembro de 2019, das 12h às 22h, na Praça do Patriarca e na Rua XV de Novembro, Centro, São Paulo-SP.
II – Ademais, APROVO a minuta de edital acostada nos autos, conforme doc. 023180541.

Edital disponível nos endereços eletrônicos: www.prefeitura.sp.gov.br/desenvolvimento e www.e-negocioscidadesp.

prefeitura.sp.gov.br
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 33/FPETC/2019

PROCESSO: 8110.2019/0000452-6

CONTRATANTE: Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura

CONTRATADA: Colorsisthem do Brasil Comércio e Sistemas Reprográficos Ltda.

VALOR DO TERMO DE CONTRATO: R$ 235.200,00 (duzentos e trinta e cinco mil e duzentos reais)

O prazo de execução do termo de contrato terá duração de

48 (quarenta e oito) meses, de 02/12/2019 a 01/12/2023, não podendo ser prorrogado.

Data da assinatura: 18/11/2019

ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO

Pregão Eletrônico nº : 25/FPETC/2019

Processo nº : 8110.2018/0000679-9

Objeto : Aquisição de andador, cadeira rodas, cadeira de banho, modelo anatõmico, bengala. biombo, bolsa de agua quente e fria, cama hospitalar e outros itens conforme o Termo de Referência.

Às 10:30:31 horas do dia 21 de Novembro de 2019, reuniram-se o Pregoeiro deste órgão/entidade Luciana Kulik Camargo e respectivo(s) membro(s) da equipe de apoio: Julianna Rosa Del Cielo e LIZIA LOPES CASERI, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão Eletrônico em epígrafe, relativo à oferta de compra - OC: 801085801002019OC00035. Inicialmente o Pregoeiro abriu a sessão pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas e abrindo a fase de lances.
ITEM 1

Descrição: CADEIRA DE RODAS, ATE 40 KG, DOBRAVEL, ADULTO ALUMINIO PINTURA EPOXI, RECLINAVEL A 30 GRAUS CINTO EM Y OU H ALMOFADADO DE APOIO LATERAL PARA PREVENÇAO DE ESCOLIOSE, RODAS TRASEIRAS GRADES COM ARO DE IMPULSO RODAS DIANTEIRAS PEQUENAS MACIÇAS E DIRIGIVEL, RODINHAS TRASEIRAS DE PROTEÇAO PARA QUEDAS, APOIO PARA BRACOS ESCAMOTEAVEIS OU REMOVIVEIS ALMOFADADOS, APOIO PARA PÉS ESCAMOTEAVEIS INCLINAÇAO VARIAVEL ALTURA VARIAVEL, APOIO DE CABECA REMOVIVEL, FREIOS BILATERAIS, LARGURA DE 40 CM., ASSENTO IMPERMEAVEL ALMOFADADO ABDUTOR DE MMII LAGURA 40 CM, MESE DE ATIVIDADE OPCIONAL

Quantidade / Unidade de Fornecimento: 1 / CAIXA

Menor Valor:

CNPJ/CPF - Vencedor:

Propostas Entregues: 0

Desistência de Propostas: 0

Propostas Restantes: 0

Propostas Classificadas: 0

Resultado do Item: Deserto

Justificativa: Item 1 ‘Deserto’, pois não houve propostas.

ITEM 2

Descrição: MODELO ANATOMICO HUMANO”, MODELO ANATOMICO DE TORSO BISSEXUADO, COMPOSTO POR 24 PARTES DE 45 CM DE ALTURA, CONFECCIONADO EM PVC E EM RESINA PLASTICA EMBORRACHADA, DIVIDIDO EM CRANIO, MENINGES, CORTEX CEREBRAL, NUCLEO CEREBRAL, CEREBELO, BULBO, PONTE, MEDULA ESPINHAL, GLANDULA SUBMANDIBULAR, GLANDULASUBLINGUAL, NARIZ, CAVIDADE NASAL, LARINGE, OSSO HIOIDE, TRAQUEIA, LABIOS, RIMA BUCAL, CAVIDADE BUCAL, LINGUA, PULMOES, DIAFRAGMA, ESOFAGO, CORACAO, RINS, BEXIGA, URETERES, URETRA (MASCULINA E FEMININA), TESTICULO, EPIDIDIMO, PROSTATA, PENIS, OVARIO, TROMPAS UTERINAS, UTERO (C/ FETO), VAGINA, ESOFAGO, FIGADO, PANCREAS, BACO, DUODENO,INTESTINO DELGADO, INTESTINO GROSSO, MUSCULOS, MAMAS, VERTEBRAS, LINFONODOS, MONTADO SOB BASE PLASTICA, ACOMPANHA MANUAL EM PORTUGUES

Quantidade / Unidade de Fornecimento: 1 / UNIDADE

Menor Valor: 9.125,0000

CNPJ/CPF - Vencedor: 27402383000180 - BLP COMERCIO

DE PRODUTOS LABORATORIAIS LTDA - ME

Propostas Entregues: 2

Desistência de Propostas: 0

Propostas Restantes: 2

Propostas Classificadas: 2

Resultado do Item: Adjudicado

Justificativa: CONSIDERANDO QUE O LICITANTE ATENDEU

TODAS AS EXIGÊNCIAS DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO,

ITEM ADJUDICADO

ITEM 3

Descrição: BENGALA, DE BASTAO EM ALUMINIO; ALTURA REGULAVEL ENTRE 70 A 100 CM; COM APOIO DE BORRACHA ANATOMICO HORIZONTAL, APOIO COM 4 PONTAS DE BORRACHA ADERENTE RESISTENTE E FLEXIVEL; DE ACORDO COM A LEGISLACAO VIGENTE

Quantidade / Unidade de Fornecimento: 1 / UNIDADE

Menor Valor:

CNPJ/CPF - Vencedor:

Propostas Entregues: 0

Desistência de Propostas: 0

Propostas Restantes: 0

Propostas Classificadas: 0

Resultado do Item: Deserto

Justificativa: Item 3 ‘Deserto’, pois não houve propostas.

ITEM 4

Descrição: BIOMBO, MOVEL EM PVC, 1 HASTE, SANFONADO, MEDINDO APROXIMADAMENTE 4,0M DE LARGURA X 1,85M DE ALTURA, COM RODIZIOS E PUXADORES. GARANTIA 12 MESES

Quantidade / Unidade de Fornecimento: 1 / UNIDADE

Menor Valor: 

CNPJ/CPF - Vencedor:

Propostas Entregues: 0

Desistência de Propostas: 0

Propostas Restantes: 0

Propostas Classificadas: 0

Resultado do Item: Deserto

Justificativa: Item 4 ‘Deserto’, pois não houve propostas.

ITEM 5

Descrição: BOLSA PARA AGUA QUENTE, EM BORRACHA NATURAL, RESISTENTE A TEMPERATURA DE ATE 100 GRAUS CELSIUS, RETANGULAR COM CANTOS ARREDONDADOS, APROXIMADAMENTE 20 CM DE LARGURA X 30 CM DE ALTURA, DE CAPACIDADE PARA 2 LITROS, O PRODUTO DEVERA OBEDECER A LEGISLACAO VIGENTE

Quantidade / Unidade de Fornecimento: 1 / UNIDADE

Menor Valor:

CNPJ/CPF - Vencedor:

Propostas Entregues: 0

Desistência de Propostas: 0

Propostas Restantes: 0

Propostas Classificadas: 0

Resultado do Item: Deserto

Justificativa: Item 5 ‘Deserto’, pois não houve propostas.

ITEM 6

Descrição: CAMA HOSPITALAR, COM TIPO FAWLER ACIONADO POR 2 MANIVELAS E PERNAS PORCREMALHEIRA, CAPACIDADE PARA 200KG, NAS DIMENSOES (C X L X A) DE 65CM X 90CM X 2,00M (ALT. X LARG. X COMPR.) APROX., BASE TUBULAR, ESTRUTURA EM ACO, COM PINTURA ELETROSTATICA, ESTRADO EM LONGARINA DE 30 X 50 X 1,50MM, CHAPA DE 1,50MMC/ REFORCO TUBULAR QUADRADO DE 25 X 25 X 1,20MM, CABECEIRA TUBULAR REDONDA DE 1 1/4 X 2,00M, C/ GRADIL INTERNO DE TUBO 3/4 X 1,50M DISTANTES 7CM UMDO OUTRO, PESEIRA TUBULAR REDONDA DE 1 1/4 X 2,00M, C/

GRADIL INTERNO DE TUBO 3/4 X 1,50M DISTANTES 7CM UM DO OUTRO, COM PARA-CHOQUES C/ GANCHOS PARA CONTENCAO DE FERRO MACICO 3/8, SOLDADOS NA LONGARINA,SENDO 4 DE CADA LADO, COM GRADES LATERAIS EM TUBOS DE 1” X 1,50MM, C/ GRADIL INTERNO DE TUBOS DE 3/4 X 1,50MM, C/ SISTEMA DE TRAVA RAPIDA, ACOMPANHANDO GARANTIA DE 12 MESES CONTRA DEFEITO DEFABRICACAO

Quantidade / Unidade de Fornecimento: 1 / UNIDADE

Menor Valor:

CNPJ/CPF - Vencedor:

Propostas Entregues: 0

Desistência de Propostas: 0

Propostas Restantes: 0

Propostas Classificadas: 0

Resultado do Item: Deserto

Justificativa: Item 6 ‘Deserto’, pois não houve propostas.

ITEM 7

Descrição: COMADRE, EM POLIPROPILENO DE ALTO IMPACTO TOTALMENTE POLIDA, DE FORMATO PA, COM SUPERFICIE LISA EVITA AC MULO DE GRUMOS, TAMANHO ADULTO, COM CAPACIDADE DE 2000 ML, RESISTENTE A 160 KG, EM EMBALAGEM INDIVIDUAL EM MATERIAL QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO, COM DADOS DE IDENTIFICACAO

Quantidade / Unidade de Fornecimento: 1 / UNIDADE

Menor Valor:

CNPJ/CPF - Vencedor:

Propostas Entregues: 0

Desistência de Propostas: 0

Propostas Restantes: 0

Propostas Classificadas: 0

Resultado do Item: Deserto

Justificativa: Item 7 ‘Deserto’, pois não houve propostas.

ITEM 8

Descrição: COLCHAO ANTI ESCARA, EM ESPUMA ONDULADA, TIPO CAIXA DE OVO, ACOMPANHA CAPA IMPERMEAVEL, COM DENSIDADE 28, MEDINDO MEDINDO 1,20 X 58 X 6 CM, SENDO 3 CM NA BASE E 3 CM NA ESPICULA, TOTALIZANDO 6 CM DE ALTURA, USO REUTILIZAVEL, SOLDADO ELETRONICA MENTE, EMBALADO EM MATERIAL APROPRIADO QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO

Quantidade / Unidade de Fornecimento: 1 / UNIDADE

Menor Valor:

CNPJ/CPF - Vencedor:

Propostas Entregues: 0

Desistência de Propostas: 0

Propostas Restantes: 0

Propostas Classificadas: 0

Resultado do Item: Deserto

Justificativa: Item 8 ‘Deserto’, pois não houve propostas.

ITEM 9

Descrição: CUBA RIM, EM ACO INOX, COM FORMATO DE RIM, COM DIMENSAO DE 26X12X06CM, 750 ML

Quantidade / Unidade de Fornecimento: 1 / UNIDADE

Menor Valor:

CNPJ/CPF - Vencedor:

Propostas Entregues: 0

Desistência de Propostas: 0

Propostas Restantes: 0

Propostas Classificadas: 0

Resultado do Item: Deserto

Justificativa: Item 9 ‘Deserto’, pois não houve propostas.

ITEM 10

Descrição: POLTRONA HOSPITALAR, PARA OBESO TIPO RECLINAVEL. CAPACIDADE 200 KG, ESTRUTURA EM ACO TUBULAR REFORCADA, PINTURA EPOXI, APOS TRATAM. ANTIFERRUGINOSO, SOLDA TIG/MIG, SEM REBARBAS, ASSENTO, ENCOSTO E DESCANSA PES, REVESTIMENTO EM ESPUMA POLIURETANO INJETADA COM 12 CM DE ESPESSURA, REVESTIDO EM VINIL NA COR PRETA, COM BRACOS EM AMBOS OS LADOS, DIMENSOES: 75 X 100 X 90 CM (LARG.ASSENTO

X PROF. X ALTURA),ALTURA MINIMA DO ASSENTO 45 CM, INCLUI: GARANTIA INTEGRAL 5 ANOS, INSTALACAO E ASSISTENCIA TECNICA

Quantidade / Unidade de Fornecimento: 1 / UNIDADE

Menor Valor:

CNPJ/CPF - Vencedor:

Propostas Entregues: 0

Desistência de Propostas: 0

Propostas Restantes: 0

Propostas Classificadas: 0

Resultado do Item: Deserto

Justificativa: Item 10 ‘Deserto’, pois não houve propostas.

ITEM 11

Descrição: ESFIGMOMANOMETRO, DIGITAL, AUTOMATICO, PARA USO PROFISSIONAL, MEDICAO OSCILOMETRICA, VISOR DE LCD, FUNCIONAMENTO COM PILHAS E ADAPTADOR CA, VIDA UTIL DAS PILHAS PARA ATE 250 MEDICOES, COM BRACADEIRA GG: 42 A 50 CM, G: 32 A 42 CM, M: 22 A 32 CM, P: 17 A 22 CM, PP: 12 A 18 CM, TRABALHANDO NA FAIXA DE ESCALA DE NIBP = SIS 60 A 250 MMHG, DIA 40 A 200 MMHG E PULSACAO 40 A 200 /MIN, COM RESOLUCAO DE ERRO MAXIMO ADMISSIVEL DE PRESSAO DE +/-3 MMHG, SEM PERA, MANGUITO LIVRE DE LATEX; ACOMPANHA BOLSA PARA TRANSPORTE, BRACADEIRAS REUTILIZAVEIS, FECHO EM VELCRO, TECIDO EM NYLON; GARANTIA MINIMA DE 12 MESES

Quantidade / Unidade de Fornecimento: 1 / UNIDADE

Menor Valor:

CNPJ/CPF - Vencedor:

Propostas Entregues: 0

Desistência de Propostas: 0

Propostas Restantes: 0

Propostas Classificadas: 0

Resultado do Item: Deserto

Justificativa: Item 11 ‘Deserto’, pois não houve propostas.

ITEM 12

D e s c r i ç ã o : I N A L A D O R U LT R A S O N I C O, D E POLIPROPILENO,ACOMPANHA CONJUNTO COMPLETO PARA INALACAO, TRAQUEIA E BOLSA PARA TRANSPORTE, COM DUAS MASCARAS DE PVC,UMA ADULTO E OUTRA INFANTIL, COM DIMENSOES CONFORME DISPONIBILIDADE DO MERCADO, COM POTENCIA CONFORME DISPONIBILIDADE DO MERCADO, COM BIVOLT, 60 HZ, COM AJUSTE APROXIMADO ENTRE 0,2 E 1,2 ML/MIN, COM PESO CONFORME DISPONIBILIDADE DO MERCADO, POR CAVITACAO POR ULTRA SOM,MANUAL OPERACIONAL,GARANTIA DE 1 ANO E ASSISTENCIA TECNICA

Quantidade / Unidade de Fornecimento: 1 / UNIDADE

Menor Valor:

CNPJ/CPF - Vencedor:

Propostas Entregues: 0

Desistência de Propostas: 0

Propostas Restantes: 0

Propostas Classificadas: 0

Resultado do Item: Deserto

Justificativa: Item 12 ‘Deserto’, pois não houve propostas.

ITEM 13

Descrição: SUPORTE DE SORO, SOBRE RODIZIOS, EM ACO CROMADO, APOS TRATAMENTO CONTRA FERRUGEM, T, DIMENSOES: ALTURA REGULAVEL DE 1,5 M A 2,4 M, COM HASTE REGULAVEL EM T, C/ 4 GANCHOS, ANEL DE FIXACÃO
Quantidade / Unidade de Fornecimento: 1 / UNIDADE

Menor Valor:

CNPJ/CPF - Vencedor:

Propostas Entregues: 0

Desistência de Propostas: 0

Propostas Restantes: 0

Propostas Classificadas: 0

Resultado do Item: Deserto

Justificativa: Item 13 ‘Deserto’, pois não houve propostas.

A íntegra do edital poderá ser consultada site www.bec. sp.gov.br, OC 801085801002019OC00035.

PROCESSO 8110.2018/0000677-2

A FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO TECNOLOGIA E CULTURA, tornar público para conhecimento de quantos possam se interessar, que procederá a abertura da licitação na modalidade PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo – Sistema BEC/ SP”, com utilização de recursos de tecnologia da informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando aquisição de 45 Lousas de Vidro com serviço de instalação, para a Escola Makiguti
O início do prazo de envio de propostas eletrônicas será dia 22 de novembro de 2019 e a abertura da sessão pública de processamento do certame ocorrerá no dia 04 de dezembro de 2019 às 10:30 horas. O Caderno de Licitação composto de Edital e Anexos poderá ser retirado, mediante a entrega de um CD-R na seção de Compras e Licitações à Avenida São João, 473 – 6º andar, Centro - São Paulo - SP, CEP 01035-000, de segunda à sexta-feira, no horário das 10:00 às 16:00 horas, até o último dia útil que anteceder a data designada para a abertura do certame ou poderá ser obtido via internet, gratuitamente, nos endereços eletrônicos da Prefeitura do Município de São Paulo: http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br ou www.bec.sp.gov.br. Maiores esclarecimentos poderão ser obtidos pelos interessados através dos telefones 3106-1258. OC 801085801002019OC00038.

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 35/FPETC/2019

CONTRATANTE: Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura

CONTRATADA: Alberto da Silva Santos 11629697842

O presente pregão tem por objeto a prestação de serviços de pintura predial externa, incluindo gradis, corrimãos, portas e janelas internas e externas, com o fornecimento de todos os matérias e equipamentos necessários, conforme especificações constantes do Anexo I deste Edital, para a Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, situada Av. dos Metalúrgicos, 1945 – Cidade Tiradentes – São Paulo, SP O prazo de execução do termo de contrato terá duração de 60 (sessenta) dias corridos, a partir da ordem de inicio, podendo ser prorrogado por um período idêntico e nas mesmas condições, desde que haja concordância das partes.

O valor total estimado da presente contratação será de R$ 43.700,00 (quarenta e três mil e setecentos reais).

Data da assinatura: 21/11/2019 8110.2019/0000537-9

ATA DA COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 5/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019.

Dos dezenove aos vinte e um dias do mês de novembro de dois mil e dezenove, reuniu-se a Comissão Especial instituída pelo despacho exarado pela Diretora Geral em exercício e publicado no Diário oficial da Cidade, edição de 19 de setembro de 2019, p. 75, para avaliar os recursos administrativos protocolizados pelas organizações "Instituto 5 Elementos Educação para a Sustentabilidade" na data de 13 de novembro do ano corrente, e "Instituto Terra Meio Ambiente e Inclusão Social" na data de 19 de novembro deste ano, ambos contra o resultado preliminar do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO nº 05, publicado no Diário Oficial da Cidade em 12 de novembro de 2019, p. 78.

A Comissão avaliou as razões recursais aduzidas pelo "Instituto 5 Elementos Educação para a Sustentabilidade". No que se refere à alínea b do recurso protocolizado, a recorrente pede, em síntese, que se considere o projeto “Coordenação do Projeto Educação Ambiental para Incentivar a Agricultura Orgânica nas APAS Bororé-Colônia e Capivari-Monos” para fins da pontuação constante da alínea b do item 5.6 do EDITAL em tela. Entretanto, tal requerimento já foi contemplado, exatamente como pede o recuso, no resultado preliminar, conforme consta da Ata retro (SEI 023129484), sendo portanto indeferido o pedido. Em relação à alínea c do recurso, a recorrente requer a inclusão do projeto "Consumo Sustentável e Ação dos Resíduos Sólidos na Subprefeitura Lapa" dentre aqueles que pontuaram na alínea c do item 5.6 do EDITAL em epígrafe. A Comissão considerou que esse projeto caracteriza-se pela qualificação profissional e/ou pedagógicos na área de Ressignificação e Valorização de Resíduos Sólidos, deferindo o pedido; a Organização passou a somar 40 pontos na referida alínea c. No tangente à alínea d do recurso, a requerente pede para que ambos os projetos acima sejam contemplados na pontuação prevista na alínea d do item 5.6 do EDITAL, argumentando que eles, in verbis, "ampliaram o mundo do trabalho e geração de renda para agricultores e catadores das cooperativas nas áreas da agricultura e reciclagem". A Comissão esclarece que o critério utilizado para pontuação nesta alínea foi, para todas as proponentes, a elaboração de plano prévio de elevação da

trabalhabilidade dos munícipes atendidos pelo projeto realizado, com posterior monitoramento e avaliação do atingimento das metas; a Organização não apresentou evidências de realização desse trabalho, sendo indeferido o pedido. Em relação à alínea e do recurso, pede-se, em síntese, a elevação da pontuação obtida pela Organização na alínea e do item 5.6 do EDITAL para 200 pontos, em virtude de previsão de ação de "workshop com consultores e especialistas para elevação da trabalhabilidade". A Comissão esclarece que o critério utilizado para pontuação nesta alínea foi, para todas as proponentes, a elaboração de plano detalhado de elevação da trabalhabilidade dos munícipes atendidos pelo projeto a ser fomentado, o qual possa ser avaliado pela Comissão; a simples previsão de realização de workshop, somada à realização de "Feira de Expositores", sem que seja detalhado o nexo de causalidade entre a última e a geração de renda pelos participantes, não ultrapassa o grau pouco satisfatório de atendimento do critério, de modo que o pedido foi indeferido. No que se refere à alínea f do recurso, a recorrente pede, em síntese, a elevação da pontuação referente à alínea f do item 5.6 do EDITAL, em virtude de "estratégia de buscar parcerias com entidades nas cinco regiões da cidade de São Paulo que já atuam com o público que tem vulnerabilidade sócio-econômica bem como para atingir paridade de gênero e racial". A Comissão reitera, nos mesmos termos da Ata retro (SEI 023129484), que a organização apenas citou o atingimento de paridade de gênero e raça; a simples menção de que, em caso da proposta ser selecionada, a organização irá entrar em contato com um sem número de entidades, as quais sequer foram desde logo contatadas, não tem o condão de detalhar ações e estratégias para que os munícipes atendidos sejam pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica, bem como para que haja paridade de gênero e de raça condizentes com a realidade demográfica da cidade entre os munícipes participantes, razão pela qual foi indeferido o pedido. Em referência à alínea g do instrumento recursal, pede a recorrente a elevação para a máxima pontuação prevista na alínea g do item 5.6 do EDITAL, em razão de realização de "workshop" para planejamento das formações, tendo como objetivo o preenchimento das vagas e a "redução ao máximo da evasão" durante as atividades, além da previsão de realização feira para divulgação e comercialização dos produtos desenvolvidos pelos munícipes atendidos, como forma de engajamento e redução da evasão. A Comissão considera que, no espírito do instrumento do Termo de Fomento, previsto pela Lei Federal nº 13.019/2014, o chamamento público premia o melhor plano de trabalho apresentado à administração; deste modo, não é suficiente a previsão de ações ou atividades que irão planejar a execução do objeto do fomento, uma vez que isto demonstra o não planejamento prévio por parte da proponente; a previsão da "Feira de Expositores" é uma forma satisfatória de engajamento e combate à evasão, a qual já foi considerada na pontuação original, sendo deste modo indeferido o pedido. No que tange à alínea i do pedido, a Organização requer a elevação da pontuação prevista na alínea i do item 5.6 do EDITAL em decorrência da previsão de 1200 vagas na proposta apresentada. A Comissão sublinha, consoante o item

4.4.7 do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO nº 05, que a META BASE define-se pela meta quantitativa de pessoas a serem qualificadas no período de 10 (dez) meses de execução do projeto, não se confundindo, portanto, com o número de vagas previsto; a própria diferença entre o número de vags previsto na proposta e a META BASE foi considerada na alínea g como estratégia de enfrentamento da evasão, isto é, como forma da Organização contornar a evasão, visando atingir a META BASE; o presente critério foi utilizado em todas as propostas apresentadas que previam essa diferença, razão pela qual o pedido foi indeferido. Em relação à alínea j do recurso, requereu-se a elevação para a pontuação máxima prevista na alínea j do item 5.6 do EDITAL em razão da previsão de indicadores, metas, métodos de "colheita" de informações e quantitativos vinculados aos objetivos do desenvolvimento sustentável - ODS. A Comissão considerou que o objetivo "organizar ações de comunicação integradas a realização das formações, divulgando os resultados e valorizando a participação dos alunos e de seus produtos", que a proponente chamou "meta", vinculada ao assim chamado "indicador" "incentivar a criação de rede de produtores REUTILIZA JÁ", constitui uma ação adequada e representa um indicador qualitativo satisfatório na forma das "conexões entre a realização dos cursos e sua divulgação", de modo que a organização atende a não só a indicadores quantitativos como a qualitativos, embora, ainda, sem estratégia clara de atingimento das metas; deste modo, o pedido foi parcialmente deferido para elevar a pontuação da proposta, nesta alínea, para 30 pontos.

Em resumo, o recurso foi parcialmente deferido para elevar a pontuação global da proposta para 335 pontos.

A Comissão avaliou as razões recursais aduzidas pelo"Instituto Terra Meio Ambiente e Inclusão Social". No que se refere ao pedido de "reconsideração da análise do tópico 'b'", a Comissão salienta que, conforme a descrição desse mesmo tópico, constante da tabela prevista no item 5.6 do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 5/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019, o critério de avaliação a ele referente compreende a "atuação prévia no desenvolvimento e/ou realização de projetos de qualificação profissional e/ou pedagógicos (com exceção daqueles contemplados no item c desta tabela)"; os projetos cuja comprovação fora acostada à proposta protocolizada  se exarado na Ata retro (SEI 023129484), considerados para a pontuação referente à alínea c da tabela, a qual é, efetivamente, maior que aquela prevista para a alínea b, sendo portanto mais interessante à recorrente; assim, e tomando em conta, ainda, a vedação da reformatio in pejus, a qual é expressamente mencionada pela recorrente, foi indeferido o pedido. No tangente ao pedido de reanálise conjunta da pontuação obtida pela organização nas alíneas b,c e d da tabela, sublinhe-se que a pontuação prevista para tais critérios é objetiva e diretamente proporcional ao número de projetos apresentados na propostas, os quais foram considerados, conforme afirmou-se, na alínea c, de pontuação superior, sendo que o projeto “Luna: um novo ciclo” foi simultaneamente considerado na alínea d. Em relação ao pedido de reconsideração da pontuação obtida pela organização no critério expresso na alínea f da tabela, a Comissão reitera os termos da Ata retro, in verbis, que "a proposta inclui recorte de detentas e beneficiárias de programas sociais de inclusão e menciona vaga 'preferência' por mulheres, jovens e idosos, sem apresentar reserva de vagas ou outras estratégias claras de inclusão, e sem mencionar recorte de raça, de modo que atingiu grau pouco satisfatório de atendimento do critério, somando 25 pontos", acrescentando, ainda, que o preceito da não discriminação, decorrente do princípio da igualdade formal, encontra-se de há muito superado tanto na legislação como na jurisprudência pátria, tendo sido superado pela ideia de "discriminação positiva", a qual

decorredo do princípio da igualdade material (ADC 41/DF, Rel. Min. Roberto Barroso, DJE 07/05/2018; ADPF 186/DF, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, jul. 26/04/2012), sendo assim indeferido o pedido. Em relação ao requerimento de reconsideração da pontuação obtida pela proposta na alínea g da tabela, a Comissão considerou que a última apresenta uma estratégia razoável de acompanhamento dos munícipes atendidos por parte da equipe técnica e tutoria do curso, incluindo a adoção da figura do curador que irá acompanhar a "frequência, aderência e desempenho letivo do curatelado face aos conteúdos e experimentações propiciados"; por essa razão, foi provido o pedido para elevar a pontuação da organização para 75 pontos neste critério. Em relação à revisão pleiteada da pontuação obtida pea organização na alínea h, a Comissão observou que a proposta apenas mencionou que as ações seriam realizadas "em 7 ambientes com infraestrutura e recursos humanos dedicados, sendo um deles nas próprias Feiras Livres do Projeto Piloto "Vou pra Feira + Sustentável"; nas Oficinas de Upcycling na sede do IT+"; logo, não há qualquer comprovação da regionalização das atividades, nem mesmo menção aos locais e endereços específicos onde as atividades seriam realizadas, sendo indeferido o pedido. No tocante à revisão da pontuação da alínea i da tabela do item 5.6 do Edital, a Comissão reitera, nos exatos temos do último, que são computados, aritmeticamente, "5 pontos para cada 20 pessoas adicionais à META BASE"; a organização apresentou proposta de META BASE de 800 munícipes, 100 a mais que o mínimo de 700 estabelecido pelo Edital, e computou, consequentemente, 25 pontos no critério, razão pela qual foi indeferido o pedido. Em relação ao pedido de reconsideração da pontuação obtida pela organização na alínea j, a Comissão ressalta novamente o anteriormente aduzido em Ata, isto é, que "a organização apresentou como “indicadores” uma tabela com uma série de itens de custos de material do projeto, sendo que apenas o item “retenção de alunos” pode ser considerado verdadeiramente um indicador, devidamente acompanhado de metas e ações, de modo que a organização atingiu grau pouco satisfatório de atendimento do critério", sendo deste modo indeferido o pedido.

Em resumo, o recurso foi parcialmente deferido para elevar a pontuação global da proposta para 395 pontos.

Divulga-se, portanto, a lista de classificação definitiva das organizações da sociedade civil que apresentaram propostas para o 
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